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Boletim do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de São Leopoldo e Região

No dia 23 de fevereiro de 2021, o Supremo Tribunal Federal con-
cluiu o julgamento dos embargos de declaração do Tema 709 – cons-
titucionalidade da vedação ao trabalho em atividade especial pelo 
aposentado especial.

24.02.2021       Embargos recebidos em parte
Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu parcialmente os embargos de decla-

ração, para: a) esclarecer que não há falar em inconstitucionalidade do § 8º do 
art. 57 da Lei nº 8.213/91, em razão da alegada ausência dos requisitos autoriza-
dores da edição da Medida Provisória que o originou, pois referida MP foi editada 
com a finalidade de se promoverem ajustes necessários na Previdência Social à 
época, cumprindo, portanto, as exigências devidas; b) alterar a redação da tese de 
repercussão geral fixada, para evitar qualquer contradição entre os termos utiliza-
dos no acórdão ora embargado, devendo ficar assim redigida: “4. Foi fixada a se-
guinte tese de repercussão geral: ‘(i) [é] constitucional a vedação de continuidade 

da percepção de aposentadoria especial se o beneficiário permanece laborando em 
atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial aquela que ensejou 
a aposentação precoce ou não; (ii) nas hipóteses em que o segurado solicitar a 
aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício 
será a data de entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os 
efeitos financeiros; efetivada, contudo, seja na via administrativa, seja na judicial, 
a implantação do benefício, uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao 
labor nocivo, cessará o pagamento do benefício previdenciário em questão.’”; c) 
modular os efeitos do acórdão embargado e da tese de repercussão geral, de forma 
a preservar os segurados que tiveram o direito reconhecido por decisão judicial 
transitada em julgado até a data deste julgamento; e d) declarar a irrepetibilidade 
dos valores alimentares recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial ou ad-
ministrativa, até a proclamação do resultado deste julgamento, nos termos do voto 
do Relator, vencido parcialmente o Ministro Marco Aurélio, que divergia apenas 
quanto à modulação. Plenário, Sessão Virtual de 12.2.2021 a 23.2.2021.

Aposentadoria Especial e afastamento do trabalho: o que muda na tese

A Confederação Nacional dos Metalúr-
gicos da CUT (CNM/CUT) realizou 
a sua Plenária Estatutária “Em defesa 

da Democracia, do SUS, do Trabalho e Renda”, 
nos últimos dias 13, 14 e 15, de maneira virtual 
pelo zoom. Além dos debates sobre conjuntu-
ra, durante o encontro foram debatidos Balanço 
da gestão no período de 2019 à 2021; Mapea-
mento do ramo metalúrgico: representação sin-
dical emprego e perfil do trabalhador; e Plano 
de Lutas e ações da CNMCUT para o próximo 
período.

A atividade reuniu 290 delegados, sendo 75 
delegadas. A delegação do STIMMMESL para 
a Plenária foi composta por Valmir Lodi, Rogé-
rio Bandeira, Valdemir Pereira, Genilso Vargas, 
Eduardo da Costa Ribeiro, Simone Peixoto, 

Ailson do Nascimento, Erenita Fernan-
des dos Anjos e Loricardo Oliveira, que 
por ser secretário geral da CNM era de-
legado nato. Luciano Pereira Corrêa era 
suplente.

Para presidente do STIMMMESL, 
Valmir Lodi, a Plenária foi muito im-
portante, pois orienta os rumos a serem 
tomados. “Também ficou evidente a im-
portância de lutarmos para elegermos 
Lula presidente ano que vem para a clas-
se trabalhadora não perder mais direitos 
e avançarmos nas conquistas.

Outro destaque que Valmir fez sobre 
os debates foi referente as pautas de gê-
nero, raça e LGBTQIA+. “Precisamos 
ampliar o debate com esses trabalhadores e lu-
tar para acabar com as discriminações dentro 
dos locais de trabalho”, afirma Valmir. 

Diretora do Sindicato e também da CNM/
CUT, Simone Peixoto, fez uma das falas de en-
cerramento da Plenária e também enfatizou a 
importância da atividade para a organização do 
movimento sindical metalúrgico. “A Plenária 
norteia e define os rumos para as entidades e 
isso a gente vê na prática no dia a dia do sindi-
cato e no contato com a base”, garante.

Já o secretário geral da Confederação, Lori-

cardo Oliveira, chamou a atenção para a forte 
participação da categoria em todo o processo de 
debate da Plenária. O dirigente também apontou 
a apresentação da campanha “Dignidade, inteira 
e não pela metade” como um dos momentos cha-
ves da agenda. “Pois está implícito o conceito 
que é necessário melhorar a vida dos trabalhado-
res brasileiros. E trabalho valorizado, distribui-
ção de renda e inclusão no mercado tem que es-
tar na pauta dos sindicatos no próximo período”. 

A abertura política da Plenária foi uma live 
transmitida para todas pelas redes sociais da en-
tidade na noite da última quarta (13).

Metalúrgicos de São Leopoldo e Região 
representaram a base na Plenária da CNM/CUT

- Leia mais sobre a aposentadoria especial da página 3 
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de uma entidade atuante e fortalecendo a consciência de classe.

AUXÍLIO ESTUDANTE DENÚNCIAS

Os trabalhadores e trabalhadoras da Sthil 
denunciam a conduta inadequada de supervi-
sor da fundição do turno da manhã.

De acordo com os relatos dos trabalhado-
res, o sujeito tem atitudes inadequadas como 
ser mal educado, gritar, xingar os trabalhado-
res dando a entender que somente ele “sabe 
das coisas”.

Liderança com essa postura é inadmissí-
vel, esperamos que a empresa dê um curso de 
boas maneiras para o sujeito.

Estamos de olho!

STHILFique atento aos prazos
A solicitação para requerer o auxílio estudante tem que ser enviada até 30 de novembro 
ao setor de Recursos Humanos. A empresa tem até o 5º dia útil de dezembro deste ano 

para pagar a 1a  parcela, correspondente à metade do piso da categoria.
  Fique atento para não perder o prazo!

Para não ter dúvidas, confira o que diz a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AJUDA DE 
CUSTO AO ESTUDANTE

As empresas concederão um “auxílio escolar”, 
como ajuda de custo, não integrável ao salário, 
no valor equivalente a 1 (uma) vez o “piso sala-
rial”, aos empregados admitidos até 30.06.2021 e 
que percebam salário inferior a 2,5 (duas e meia) 
vezes o valor do “piso salarial” e que comprovem 
estarem matriculados, e frequentando, em estabe-
lecimento oficial ou reconhecido, curso regular de 
ensino com cobrança do aluno e com carga mínima 
de 220 horas, cujo pagamento deverá ser efetivado 
em duas parcelas, sendo a primeira até o quinto 
dia útil do mês de dezembro de 2021 e a segunda 
até o quinto dia útil do mês de março de 2022.

15.1– Para fazer jus a esta vantagem, o em-
pregado interessado deverá fazer simples reque-
rimento, por escrito, à empregadora, acompa-
nhado de certificado de matrícula e frequência.

15.2– Os requerimentos deverão ser efetiva-
dos até 30.11.2021 e 28.02.2022, respectivamen-
te, sob pena de decadência.

15.3 – Ficam desobrigadas desse pagamen-
to as empresas que mantêm cursos gratuitos aos 
empregados no próprio estabelecimento, ou que 
proporcionam o custeio de cursos para seus em-
pregados, inclusive com fornecimento gratuito do 
correspondente material escolar.

15.4 – A vantagem prevista no “caput” des-
ta cláusula é extensiva ao programa de Educa-
ção de Jovens Adultos, devidamente reconhecido 
como curso oficial de ensino, desde que respeita-
da a duração horária mínima de 500 (quinhentas) 
horas.

15.5 - A vantagem prevista no “caput” tam-
bém é extensiva a empregados que estiverem fre-
quentando cursos profissionalizantes ou de qua-
lificação profissional, de interesse da empresa, e 
vinculados às suas funções.

O transporte público, que normalmente é um problema para os trabalhado-
res, se tornou ainda pior com a pandemia do covid-19.

Com as restrições e distaciamento social, diversas linhas que faziam itine-
rários que transportavam muitos trabalhadores para as empresas da nossa base, 
tiveram seus horários reduzidos ou simplesmente, foram deixadas de circulação.

São muitos os relatos que chegam até o Sindicato de situações em que os 
trabalhadores não tem mais ônibus para irem trabalhar ou precisam esperar 
muito, até três horas, ao retornar para casa após um dia de trabalho.

Devido as dificuldades e várias reclamações sobre a falta de transporte, o 
Sindicato fez uma reunião com a prefeitura sobre a situação. Eles se compro-
meteu de tratar o assunto com as empresas responsáveis sobre a demanda do 
transporte público, pois sabemos que são muitos os trabalhadores que usam 
ônibus para ir e voltar do local de trabalho. 

O Sindicato está fazendo sua parte, agora esperamos que os empresários façam a sua, pois o traba-
lhador não pode ser prejudicado. 

Trabalhadores sofrem com o transporte público
São diversos os relatos de trabalhadores que enfrentam

dificuldade para chegar até o local de trabalho

Faça sua denúncia,
de forma anônima,

Não se cale diante das 
injustiças!
Denuncie!

JUNTOS SOMOS 
FORTES
Novidade! 

Agora o telefone da enfermaria 
também é whatsapp: 

(51) 3566-0318

19 milhões passam fome 
e insegurança alimentar 

dispara no Brasil
Depois de recuar significativamente até me-

ados da década passada, a fome voltou a cres-
cer no Brasil e a chamada insegurança alimentar 
disparou nos dois últimos anos. São quase 117 
milhões de pessoas nessa situação, sem acesso 
pleno e permanente a alimentos. Além deles, há 
ainda 19,1 milhões de brasileiros que efetiva-
mente passam fome, em um quadro de insegu-
rança alimentar grave.

Os dados fazem parte do Inquérito Nacional 
sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil, desenvolvido 
pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania 
e Segurança Alimentar. Pela pesquisa, mais da 
metade da população está em situação de inse-
gurança alimentar, seja leve, moderada ou grave. 



A MARRETA - 3

Telefones e whatsapp para atendimento dire-
to e esclarecimento de dúvidas jurídicas:

 
       (51) 98422-8006 
       (51) 98037-1801 
       (51) 3589-5507

APOSENTADORIA ESPECIAL
Para maiores esclarecimentos, 

consulte o nosso 
Departamento Jurídico – 

Young, Dias, Lauxen & Lima 
Advogados Associados. 

Diretamente  na sede do 
escritório (cálculo do tempo 

de serviço, análise de 
documentos referentes a 

atividade especial e rural,  
encaminhamento de  aposenta-

dorias e revisões no INSS 
e  processos judiciais de 

concessão de benefícios tais 
como:  de restabelecimento

de  auxílio doença, concessão
 de aposentadorias especiais,  
por tempo de contribuição, 

por idade, pensão por morte, 
auxílio acidente em 

decorrência de redução da 
capacidade laborativa,  

transformações de benefício 
de auxílio doença em acidente 

de trabalho e revisões  
de benefícios em geral).

Importante relembrar que o Tema 
709 do Supremo Tribunal Federal 
(STF) trata da constitucionalidade do 
§8º do artigo 57 da Lei 8.213/91. Este 
dispositivo proíbe que o beneficiário 
de aposentadoria especial desempenhe 
atividade laboral nociva à sua saúde ou 
integridade física.

No julgamento, o plenário do STF 
decidiu que essa vedação é constitu-
cional. Ou seja, quem recebe a apo-
sentadoria especial não pode continu-
ar desempenhando atividade especial 
(nociva).

ALTERAÇÃO NA TESE – Cessação do pagamento e não cancelamento do 
benefício

Inicialmente, o STF havia definido na tese do Tema 709 que o retorno a atividade nociva pelo 
aposentado especial acarretaria a cessação do benefício.

A utilização da expressão “cessará o benefício” rendeu diversas discussões sobre a possibilida-
de de uma “desaposentação”. Ou seja, poderia o segurado continuar trabalhando e, posteriormen-
te, requerer outra aposentadoria já que o seu benefício foi cessado (cancelado)?

O STF respondeu negativamente a esta tese! No julgamento dos embargos foi definida a alte-
ração na ementa para que conste a expressão: “uma vez verificada a continuidade ou o retorno ao 
labor nocivo, cessará o pagamento do benefício previdenciário em questão’’.

Portanto, o que cessa são os pagamentos. Não há cancelamento da aposentadoria, de forma 
que a partir do afastamento das atividades nocivas o segurado poderá solicitar a reativação da 
aposentadoria ao INSS.

 Efeitos do julgamento – Trânsito em julgado e tutela provisória
Quanto à modulação dos efeitos da decisão do Tema 709, o Supremo fez duas definições.
A primeira diz respeito a segurança jurídica dos casos em que há decisão (transitada em julgado) 

favorável a continuidade na atividade especial. Nessa situação, foi ajustado que não haverá modifi-
cação nas decisões com trânsito em julgado até o julgamento dos embargos.

Isto é, quem possui decisão favorável transitada em julgada até o dia 23 de fevereiro de 2021 
tem direito adquirido a possibilidade de trabalhar em atividade especial recebendo a aposentadoria 
especial, inviabilizando qualquer ação rescisória por parte do INSS.

A segunda, é sobre quem tem o direito de continuar na atividade especial garantido por decisão 
proferida em tutela provisória. Neste caso, o Supremo definiu o óbvio: a decisão tem vigência até 
sua revogação.

Devolução dos valores já recebidos
Conforme mencionado no parágrafo anterior, quem teve o direito de permanecer no trabalho es-

pecial garantido por decisão provisória terá essa decisão revogada, devido a eficácia vinculante do 
julgamento do Tema 709.

Desse cenário surge a dúvida: o segurado terá que devolver tudo que recebeu da aposentadoria 
enquanto trabalhava?

O STF também respondeu de forma negativa a esta dúvida! Mais uma vez a Suprema Corte rei-
terou seu entendimento sobre a devolução dos valores alimentares recebidos de boa-fé por força de 
decisão judicial ou administrativa.

Resumo do que muda com julgamento dos embargos
Os embargos definiram os seguintes pontos:
1.	 Alteração da tese para constar expressamente que, ao voltar à atividade especial, o aposen-

tado especial terá a cessação dos pagamentos e não o cancelamento definitivo do benefício;
2.	 Garantia do direito adquirido de quem tem decisão favorável transitada em julgada com ga-

rantia de permanência até a data do julgamento dos embargos (23/02/2021);
3.	 Declaração de irrepetibilidade (devolução) dos valores recebidos de boa-fé por decisão ju-

dicial ou administrativa que permitiu o trabalho especial concomitantemente ao recebimento da 
aposentadoria especial.

Do que se trata o TEMA 709?

AGENDE SEU HORÁRIO PELO NOSSO 
WHATS: (51) 98037-2798 - 

SETOR PREVIDENCIÁRIO DA YOUNG, 
DIAS, LAUXEN & LIMA ADVOGADOS  - 

com Dra. Karin Lauxen e 
Dra. Josiane Lima), 

E-mail: young@young.adv.br
 www.young.adv.br,

Endereço: Rua Primeiro de Março, nº 113 – 
Sala 401 – Centro de São Leopoldo/RS

Fone: (51) 3589-5507
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OUTUBRO ROSA

SALÃO DE FESTAS

Exame de prevenção contra câncer de mama diminui e doença aumenta
O número de mamografias, exame de prevenção contra o Câncer 

de Mama, caiu drasticamente durante a pandemia. Um estudo recente, 
publicado pela Sociedade Brasileira de Mastologia (SBM), mostra 
que o exame foi feito 42% menos que o ano anterior, em 2020.

Além dos números baixos, o estudo também apontou que dentre as 
mulheres que já realizaram o exame, houve um aumento daquelas que 
apresentam nódulos palpáveis e que realizam a mamografia para fins 
diagnóstico. A doença é a que mais mata mulheres no país, segundo o 
Instituto Nacional do Câncer (INCA).

E isso tem preocupado demais a secretária de Mulheres da Con-

federação Nacional dos Metalúrgicos da CUT (CNM/CUT), Marli 
Melo, que alerta para as mulheres da categoria: “Nossa luta se baseia 
no diagnóstico precoce do câncer de mama, a mamografia é um exa-
me complementar, então não negligencie os cuidados, e nós metalúr-
gicos e metalúrgicas estamos unidos nessa luta que salva vidas”.

Outubro Rosa - é uma campanha de conscientização que tem como 
objetivo principal alertar as mulheres e a sociedade sobre a importân-
cia da prevenção e do diagnóstico precoce do câncer de mama e mais 
recentemente sobre o câncer de colo do útero.

O Sindicato tem, nas suas 
dependências, um excelente 

salão de festas para eventos em 
São Leopoldo, com valores 

diferenciados para sócios e seus 
dependentes legais. 

Confira as datas disponíveis e 
os valores com a empresa 

Fextou Decoração de Festas e 
Eventos, que é a locatária e 

responsável pela propriedade 
atualmente.

Contate com Cristiane pelo 
telefone (51) 98169.7719 e faça 

reserva para sua festa!

Sob nova direção


